
SESSÃO ORDINÁRIA Nº095/2026

PAUTA: 14/05/2026

Projeto de Lei Municipal Nº793/2026, de 12 de maio de 2026, 
de autoria do Poder Executivo da Araioses – MA, que dispõe 
sobre a criação do Programa “Bolsa Estudante EJA”, no âmbito 
do Município de Araioses – MA.

 Parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, 
de 11 de maio de 2026, sobre o projeto de lei nº791/2026 que 
dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da Pessoa Idosa 
e dá outras providencias. Conclusão: diante do exposto, esta 
comissão manifesta-se favoravelmente pela 
constitucionalidade, legalidade e regular tramitação do projeto 
de lei municipal nº 791/2026, de 20 de abril de 2026, 
opinando por sua aprovação pelo plenário desta casa 
legislativa.

 Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 
Financeira, de 11 de maio de 2026, sobre o projeto de lei 
nº791/2026 que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
da Pessoa Idosa e dá outras providencias. Conclusão: diante 
do exposto, esta comissão manifesta-se favoravelmente pela 
constitucionalidade, legalidade e regular tramitação do projeto 
de lei municipal nº 791/2026, de 20 de abril de 2026, 
opinando por sua aprovação pelo plenário desta casa 
legislativa.

 Parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, 
de 11 de maio de 2026, sobre o projeto de lei nº792/2026 que 
cria o Fundo Municipal do Idoso – FMI, dispõe sobre sua 
finalidade, estrutura e gestão, e dá outras providencias. 
Conclusão: diante do exposto, esta comissão manifesta-se 
favoravelmente pela constitucionalidade, legalidade e regular 
tramitação do projeto de lei municipal nº 792/2026, de 20 de 
abril de 2026, opinando por sua aprovação pelo plenário desta 
casa legislativa.



Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 
Financeira, de 11 de maio de 2026, sobre o projeto de lei 
nº792/2026 que cria o Fundo Municipal do Idoso – FMI, dispõe 
sobre sua finalidade, estrutura e gestão, e dá outras 
providencias. Conclusão: diante do exposto, esta comissão 
manifesta-se favoravelmente pela constitucionalidade, 
legalidade e regular tramitação do projeto de lei municipal nº 
792/2026, de 20 de abril de 2026, opinando por sua aprovação 
pelo plenário desta casa legislativa.


